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SENTENÇA

Processo nº: 0218660-06.2010.8.26.0100

Classe Cumprimento de sentença 

Requerente: João Horacio Talamoni

Requerido: Hsbc Bank Brasil S.a - Banco Multiplo

 
                                                                                                                  

Vistos.

JOÃO HORÁCIO TALAMONI (RG n. 2.991.539, CPF n.  

190.151.868-04, conta n. 400976-3) formulou pedido de liquidação contra HSBC 

BANK BRASIL S.A. – BANCO MÚLTIPLO (sucessor de Banco Bamerindus do 

Brasil S.A.), em razão do decidido nos autos da ação civil pública nº 0808239-

98.1993.8.26.0100 que condenou o Banco Bamerindus ao pagamento da diferença dos 

índices inflacionários relativos ao Plano Verão no período de janeiro de 1989, alegando 

ser credor do importe de R$ 19.045,19 à data da propositura da ação.

Proferida decisão a liquidar os créditos (fls. 157/164), bem como 

apreciando a impugnação ao cumprimento de sentença (fls. 398/400), contra a qual foi 

interposto agravo de instrumento, sendo deferida parcialmente a liminar para evitar atos 

definitivos como o pagamento (fls. 475).

A fls. 632/633 o réu ofertou proposta para adesão do autor ao acordo 

coletivo homologado pelo c. Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADPF 165. 

Contudo, posteriormente noticiou o falecimento do autor (fls. 639/640), juntando 

certidão de óbito (fls. 646).

Por decisão de fls. 646 o feito foi suspenso por 30 (trinta) dias para 

regularização do polo ativo. Manifestação do patrono a fls. 647/648 noticiando 
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tentativas de localização dos herdeiros requerendo novo prazo.

Deferido novo prazo de 15 (quinze) dias, decorrido sem manifestação. 

Expedida carta para intimação do autor, por seus herdeiros, no 

endereço indicado na petição inicial, idêntico aquele informado na certidão de óbito. 

Decorrido o prazo sem manifestação.

Relatados.

A representação processual das partes é pressuposto processual de 

validade. Sendo assim, a falta de habilitação dos herdeiros ou a substituição pelo espólio 

para regularização do polo ativo e da representação processual enseja a extinção do feito 

nos termos do artigo 485, IV, do Diploma Processual.

Anoto que houve regular intimação do patrono do autor, bem como 

por meio de carta com aviso de recebimento positivo, sendo fixado prazo razoável para 

providências de regularização processual; contudo, decorrido in albis o prazo, de rigor a 

extinção do feito.

Não há como o feito permanecer sobrestado no aguardo da 

providência determinada, como salientado a fls. 649 também necessária a regularização 

da representação processual, pois com o óbito encerrou-se o contrato de mandato.

Pelo acima exposto, JULGO EXTINTO o feito nos termos do artigo 

485, IV, do Código de Processo Civil.

Comunique-se, por via eletrônica, ao Exmo. Desembargador Relator, 

noticiando a decisão aqui proferida.

Expeça-se guia de levantamento em favor do réu referente a eventuais 

valores por ele valor dado em garantia da execução; arquivando-se os autos 

oportunamente, ante a extinção do feitos quanto aos demais coautores.

Publique-se. Intime-se.
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São Paulo, 27 de março de 2024.

    Inah de Lemos e Silva Machado

       Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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DECISÃO

Processo Digital nº: 0218660-06.2010.8.26.0100  

Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

Requerente: João Horacio Talamoni

Requerido: Hsbc Bank Brasil S.a - Banco Multiplo

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri

Vistos.

Recebo os embargos declaratórios manejados pela parte requerente, porque 

tempestivos, porém, não os acolho porque ausentes omissões, contrariedade, obscuridade ou erro 

material na sentença de fls. 658/660. 

Fica claro que o embargante pretende a discussão do mérito da decisão. Não há 

qualquer vício a ser analisado. Existe apenas insurgência com relação ao que se decidiu.

Ressalto que os embargos de declaração não prestam para rediscutir a matéria sub 

judice e buscar efeito infringente. A elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, trata de 

casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade (RTJ 89/548, 94/1167, 103/1210, 

114/351), não se justificando seu manejo para discutir a correção do provimento judicial.

Ademais, observo que "a função teleológica da decisão judicial é a de compor, 

precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, tampouco se destina a responder a 

argumentos, à guisa de quesitos, como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução 

da controvérsia observada a res in iudicium deducta" (STJ, REsp 653.394/RS, rel. Min. Franciulli 

Netto, j. 15/03/05).

No mesmo diapasão: "O julgador não está obrigado a discorrer sobre todos os 

regramentos legais ou todos os argumentos alavancados pelas partes. As proposições poderão ou 

não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 

nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 

baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável 

ao caso concreto" (REsp nº 792.497/RJ, rel. Min. Francisco Falcão, j. 10/11/2005).
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Tais entendimentos mantêm-se no vigente Código de Processo Civil, valendo 

destacar, nesse sentido, os Enunciados da ENFAM: "A fundamentação sucinta não se confunde 

com a ausência de fundamentação e não acarreta a nulidade da decisão se forem enfrentadas 

todas as questões cuja resolução, em tese, influencie a decisão da causa" (nº 10) e "Não ofende a 

norma extraível do inciso IV do § 1º do art. 489 do CPC/2015 a decisão que deixar de apreciar 

questões cujo exame tenha ficado prejudicado em razão da análise anterior da questão 

subordinante" (nº 12).

Rejeito, pois, os embargos e mantenho na íntegra a sentença, deixando de 

condenar a embargante na multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de Processo Civil, por 

ora, por não verificar caráter manifestamente protelatório em seus embargos declaratórios.

Devem os patronos, ao protocolar suas manifestações, cadastrá-las na categoria/ 

tipo que melhor corresponda ao seu teor, a fim de conferir maior agilidade na identificação no 

fluxo de trabalho, dado que o protocolo em categorias genéricas acarreta prejuízo e morosidade no 

andamento dos autos digitais.

Intimem-se. 

São Paulo, 27/08/2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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